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PROJETO DE LEI
15/06/2016

INSTITUI A “SEMANA ESTADUAL DE SEGURANÇA E
SAÚDE NO TRABALHO” NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

Assembleia legislativa do estado do Ceará decreta:

   Fica instituída a , aArt. 1º. SEMANA ESTADUAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO
ser celebrada, anualmente, na primeira semana do mês de maio, por coincidir com a data comemorativa
do Dia do Trabalho estabelecido pela Lei nº 10.607, de 19 de dezembro de 2002.

Parágrafo Único. A semana acima enunciada passará a fazer parte do calendário oficial de datas e
eventos do Estado do Ceará.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões 14 de junho de 2016.

 

Professor Teodoro

Deputado Estadual
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JUSTIFICATIVA

O projeto incentiva a aproximação da sociedade para com a área de “Segurança e Saúde no Trabalho”,
visando proteger e prevenir riscos e danos à vida e à saúde, através de políticas públicas e ações de
fiscalização e debate.

A proposta desta lei visa beneficiar os trabalhadores do Estado do Ceará a buscar informações e
condições seguras ou saudáveis ao ambiente de trabalho, protegendo e construindo qualidade de vida em
nosso Estado.

O objetivo geral deste projeto segue o Decreto Lei de Nº 7.602, de 7 de Novembro De 2011, que  Dispõe
sobre a “Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho – PNSST”, construído a partir do diálogo e
da cooperação entre órgãos governamentais e representantes dos trabalhadores e dos empregadores.

A série de eventos que a Assembleia Legislativa promoverá busca a reflexão e a mobilização da
população em geral em torno dos temas ligados a Semana Estadual de Segurança e Saúde no Trabalho e
qualidade de vida através de palestras, teatros, dinâmicas, concursos, etc. A abordagem de temas que
envolvem segurança e saúde no trabalho, além dos temas obrigatórios sobre doenças sexualmente
transmissíveis, tabagismo e alcoolismo; também são abordados assuntos sobre motivação, qualidade de
vida e alimentação.

No decorrer da semana, ocorrerão atrações e atividades de lazer como bingos, gincanas, teatro e sorteios
de brindes que anime e envolva os trabalhadores de todos os setores. Medições de pressão e glicose, entre
outras atividades voltadas para a área de saúde e segurança também fazem parte desta jornada semanal de
atividades para irem “criando” uma cultura de prevenção.

Ante o exposto, e considerando a importância desta proposição, solicito o voto favorável de meus pares
para a aprovação do presente Projeto de Lei.

 

Sala das Sessões 14 de junho de 2016.

 

PROFESSOR TEODORO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
16/06/2016

LIDO NA 69ª (SEXAGÉSIMA NONA ) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA
29ª LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE
JUNHO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 138/2016.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO PROFESSOR TEODORO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
21/06/2016

ENCAMINH-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
19/07/2016

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para, assesorada por Raphael Moreira Coutinho, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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                                               PROJETO DE LEI Nº 138/2016

AUTORIA: DEPUTADO PROFESSOR TEODORO

MATÉRIA: INSTITUI A “SEMANA ESTADUAL DE SEGURANÇA
E SAÚDE NO TRABALHO” NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em

seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,

juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 138/2016, de autoria do Excelentíssimo Senhor

  Deputado PROFESSOR TEODORO, que “ INSTITUI A “SEMANA ESTADUAL DE

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO” NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

 

JUSTIFICATIVA

O projeto incentiva a aproximação da sociedade para com a área de “Segurança e Saúde no Trabalho”,
visando proteger e prevenir riscos e danos à vida e à saúde, através de políticas públicas e ações de
fiscalização e debate.

A proposta desta lei visa beneficiar os trabalhadores do Estado do Ceará a buscar informações e
condições seguras ou saudáveis ao ambiente de trabalho, protegendo e construindo qualidade de vida em
nosso Estado.
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O objetivo geral deste projeto segue o Decreto Lei de Nº 7.602, de 7 de Novembro De 2011, que  Dispõe
sobre a “Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho – PNSST”, construído a partir do diálogo e
da cooperação entre órgãos governamentais e representantes dos trabalhadores e dos empregadores.

A série de eventos que a Assembleia Legislativa promoverá busca a reflexão e a mobilização da
população em geral em torno dos temas ligados a Semana Estadual de Segurança e Saúde no Trabalho e
qualidade de vida através de palestras, teatros, dinâmicas, concursos, etc. A abordagem de temas que
envolvem segurança e saúde no trabalho, além dos temas obrigatórios sobre doenças sexualmente
transmissíveis, tabagismo e alcoolismo; também são abordados assuntos sobre motivação, qualidade de
vida e alimentação.

No decorrer da semana, ocorrerão atrações e atividades de lazer como bingos, gincanas, teatro e sorteios
de brindes que anime e envolva os trabalhadores de todos os setores. Medições de pressão e glicose, entre
outras atividades voltadas para a área de saúde e segurança também fazem parte desta jornada semanal de
atividades para irem “criando” uma cultura de prevenção.

Ante o exposto, e considerando a importância desta proposição, solicito o voto favorável de meus pares
para a aprovação do presente Projeto de Lei.

 

ASPECTOS LEGAIS

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,

muito mais restritas que as autonomias políticas, estabelecendo diferentes autonomias no seu texto, que

variam bastante na sua amplitude.

Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis com a

capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia

política dos Estados Membros (art. 18, CF/88)

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
 É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhespoderes .remanescentes

sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do

Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos  legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

Cumpre salientar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados

Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de

auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  auto-administração decorre das normas que distribuem

as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
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tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios

elencados na referida Carta Magna Federal.

Observa-se, claramente, que a proposição em análise, desde que suprimido o art. 10º, não impõe conduta
ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral
do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da
República e art. 3º da Constituição Estadual, desrespeitando o princípio da Unidade da Federal.

O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à

iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da

Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do

Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, IV e VI, da Constituição Estadual, in

verbis.

Art. 88 - Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual na forma da lei;

 

 

DA MATÉRIA

A matéria relacionada à segurança e saúde no Trabalho visa à proteção e prevenção de riscos e danos à
vida e à saúde dos trabalhadores, através de políticas públicas e ações de fiscalização. A segurança visa à
integridade física do trabalhador e a higiene tem por objetivo o controle dos agentes do ambiente de
trabalho para a manutenção da saúde no seu amplo sentido.

Hodiernamente, em nosso ordenamento jurídico, a segurança e a saúde no trabalho, foram alçadas à
matéria de direito constitucional, sendo direito social indisponível dos trabalhadores exercerem suas
funções em ambiente de trabalho seguro e sadio, cabendo ao empregador tomar as medidas necessárias
no sentido de reduzir os riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança,
conforme o inciso XXII do art. 7º da Carta Magna Federal:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros
que visem à melhoria de sua condição social:

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de

saúde, higiene e segurança;
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Pela primeira vez, o texto da Constituição mencionou “normas de saúde”, e, por isso, não pode ser
relegada a segundo plano a amplitude do conceito de saúde, que abrange o bem estar físico, mental e
social.

Ademais, o art. 196 dispõe que a Saúde é direito de todos e dever do Estado, cuja competência visa
garantir e promover a efetividade desse direito, mediante políticas, ações e serviços públicos de saúde,
organizados em um sistema único, que podem ser complementados por outros serviços de assistência à
saúde prestados por instituições privadas. Tais ações e serviços são de relevância pública, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua
execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito
privado.

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

 

Mais adiante, a Carta de 1988 estabeleceu que, nos termos dos incisos II e VIII do art. 200, o sistema
único de saúde deve, dentre outras coisas, executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem
como as de saúde do trabalhador; e colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do
trabalho.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras
atribuições, nos termos da lei:

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem
como as de saúde do trabalhador;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o
do trabalho.

 

Verifica-se, diante da leitura do artigo acima citado, a relação estabelecida pelo legislador constitucional
entre meio ambiente e saúde do trabalho. Tal elo é corroborado pelo art. 225 da Magna Carta, o qual
assegura o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida.

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder
Público:

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas,
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de
vida e o meio ambiente;
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Diante da abrangência da assertiva constitucional contida no artigo supracitado, evidente que o direito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado alcança todos os aspectos que o compõem, nele se incluindo o
meio ambiente do trabalho.

Entretanto, em que pese o Brasil possuir um sistema importante de proteção à saúde e à vida do
trabalhador, consubstanciado não somente por normas constitucionais, como também por normas
constantes na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), bem como em leis esparsas como o Decreto nº
7.602, de 08.11.2011, que instituiu a nova Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho,
verifica-se que a finalidade almejada pelo conjunto de leis destinadas à saúde e segurança no trabalho
ainda não foi alcançada.

Desta feita, surge então a necessidade de ampliação do diálogo social, para que mais pessoas e entidades
se integrem no esforço de prevenção dos acidentes e doenças no trabalho, assumindo seus papéis
enquanto atores sociais, motivo pelo qual importante se faz a abordagem do tema constante no projeto de
lei em análise.

Assim, diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba o Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa
sobre a matéria em questão.

 

 

CONCLUSÃO                                                                                    

Diante do todo esposado, somos de  a regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
propositura legal, pois a mesma se encontra em perfeita observância com o que preceitua a Constituição
Federal (  e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I,arts. 7º, XXII; 196; 200, II e VIII; 225, V)
da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará ( ).Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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RAPHAEL MOREIRA COUTINHO

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 138/2016

AUTORIA: DEPUTADO PROFESSOR TEODORO

EMENTA: INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I. Introdução

Temos ora em análise o Projeto de Lei Nº 138/2016, de autoria do Deputado Professor Teodoro, cujo
objetivo é instituir a Semana Estadual de Segurança e Saúde no Trabalho no âmbito do Estado do Ceará,
e dá outras providências.

Em sua justificativa, o nobre deputado autor explica que: O projeto incentiva a aproximação da sociedade
para com a área de “Segurança e Saúde no Trabalho”, visando proteger e prevenir riscos e danos à vida e
à saúde, através de políticas públicas e ações de fiscalização e debate. A proposta desta lei visa beneficiar
os trabalhadores do Estado do Ceará a buscar informações e condições seguras ou saudáveis ao ambiente
de trabalho, protegendo e construindo qualidade de vida em nosso Estado.

II. Fundamentação

Em análise inicial, notamos que suas disposições se encontram em consonância com os ditames da Carta
Magna, pois conforme consta em seu artigo 25, no que se refere à competência legislativa, os Estados
possuem competência para legislar sobre matéria residual, tal como é o caso proposto pelo deputado
autor. Abaixo, o art. 25 da CF/88:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60, I, § 3º da Constituição Estadual assegura quanto à
competência legislativa dos deputados estaduais, e o artigo 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia dispõe sobre a possibilidade de se interpor projeto de lei pelos deputados, conforme os
trechos transcritos abaixo, respectivamente:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União
e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida, 

 pelo Governador do Estado concorrentemente, e Deputados Estaduais.

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que
denunciem  da maneira como se encontra. Tais razões encontram-se expostas no artigoprejudicabilidade
234 do Regimento Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

III. Conclusão
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Concluímos que o projeto em questão encontra-se em  com a Constituição Federal econformidade
Estadual, bem como quanto aos aspectos regimentais  Nada mais a tratar, finalizamos nosso estudo..

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Audic Mota

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO AUDIC MOTA

PARECER
14/11/2016

O Projeto de Lei nº 138/2016, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Professor Teodoro, que “
INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS...”

O Projeto a teor de seus dispositivos, não dispõe sobre matéria estritamente administrativa, pois não trata
sobre a organização, funcionamento e atribuições no âmbito da Administração Pública.

Destacamos que o Projeto em comento não constitui atribuições de Secretarias de Estado, nem se
enquadra em nenhuma das outras hipóteses previstas no rol de matérias de iniciativa privativa do
Governador do Estado constantes no § 2º do artigo 60 da Constituição Estadual, pois apenas dispõe sobre
a instituição da semana estadual de segurança e saúde no trabalho no âmbito do Estado do Ceará, e dá
outras providências.

O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da
Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, IV e VI, da Constituição Estadual, in
verbis.

Art. 88 - Compete privativamente ao Governador do Estado: (...) III - iniciar o processo
legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; (...) VI - dispor sobre a
organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual na
forma da lei;

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

Face ao exposto, pelas razões acima, apresentamos parecer  à regular tramitação doFAVORÁVEL
Projeto de Lei n° 138/2016, por representar medida de elevado interesse público e encontrar-se em
consonância aos ditames das Constituições Federal e Estadual, bem como ao Regimento Interno desta
Casa.
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DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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16ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 23/11/16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                             

                                           

                                           

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
24/11/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 131ª (CENTÉSIMA TRIGESIMA
PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
24/11/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82ª (OCTOGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24/11/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 83ª (OCTAGESIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 24/11/2016.

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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